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APRESENTAÇÃO

A  categoria  de  Servidores  Público  Efetivos  do  Ministério  Público  de
Sergipe  aprovou  pauta  de  reivindicações  em  Assembleia  Geral  do  SINDSEMP-SE  em
fevereiro de 2015. A pauta foi entregue à Administração Superior após reunião entre gestores
e coordenadores da entidade sindical, em 20/03/2015, contendo as seguintes medidas:

1. Transparência e adoção de critérios objetivos nas relotações;
2. Implantação do banco de horas;
3. Revogação  da  Portaria  nº  2.813/2014  que  restringiu  os  8  (oito)  abonos

anuais;
4. Substituição  provisória  de  servidor  ocupante  de  cargo  de  comissão  ou

função de confiança, em caso de licença, por serviço efetivo;
5. Fixação de um percentual maior que o previsto no art. 3º, da Portaria nº

4.954/2014, na hipótese do Técnico do MPSE que desenvolve atividades
próprias de Analista, durante o afastamento destes;

6. Flexibilização na escolha do início das férias dos servidores do MPSE;
7. Isonomia da Gratificação de Interiorização – GI para Técnicos e Analistas;
8. Criação e regulamentação do auxílio-transporte para todos os servidores do

MPSE;
9. Aumento real do vencimento base;
10. Incorporação da GEO I ao vencimento base.

Na  oportunidade,  também  foi  solicitado  o  desconto  em  folha  da
contribuição sindical voluntária, por ser direito da entidade e necessário ao pleno exercício da
atividade sindical. Tal medida foi negada, mesmo após os ofícios nº 04/2015 e 07/2015, de
15/04/2015 e 19/05/2015, respectivamente, em que o SINDSEMP informa a não ratificação,
pela  categoria,  do  extinto  sindicato  denominado  SINDMP,  e  os  fundamentos  legais  que
autorizam a medida.  Conforme decidido pela  categoria,  cerca  de 150 ofícios  individuais,
então, foram encaminhados ao Procurador Geral de Justiça, em que cada filiado solicita o
desconto  em  folha  da  respectiva  contribuição,  sendo  todos  eles  indeferidos  pela
Administração Superior.

Quanto à revogação da Portaria  nº  2.813/2014, em reunião realizada em
08/05/2015, o Chefe de Gab. PGJ reafirmou a intenção de revogar a Portaria limitativa dos
oito abonos. A intenção, entretanto, nunca se concretizou.

Após muitas tratativas, como resultado de reunião ocorrida em 06/10/2015
com o Procurador  Geral  de Justiça em exercício,  Eduardo Barreto D´Avila,  foi  editada a
Portaria nº 2.924/2015, que instituía comissão para elaborar estudos objetivando examinar a
viabilidade  de  medidas  administrativas  referentes  à  pauta  da  categoria.  A comissão  foi
instaurada  nos  termos  pleiteados  através  do  Ofício  nº  18/2015-SINDSEMP-SE,  onde
constavam  os  principais  temas  a  serem  tratados  nos  estudos:  incorporação  da  GEO  I,
regulamentação  das  remoções  de  servidores,  aumento  do  vencimento  base,  isonomia  da
GI/auxílio transporte e implementação do banco de horas.

O presente documento traz,  portanto,  o resultado desses diversos estudos
acerca  da  viabilidade  das  medidas  reivindicadas  pela  categoria  de  servidores  efetivos  do
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Ministério Público de Sergipe, em que foram analisados todos os aspectos pertinentes, tais
como  legalidade,  disponibilidade  financeira,  impacto  sob  os  limites  da  Lei  de
Responsabilidade Fiscal, etc.

Cabe frisar que as medidas sugeridas foram fruto dos trabalhos da própria
comissão,  que  contou  com a  participação  do  Promotor  de  Justiça  Silvio  Roberto  Matos
Euzébio, dos Diretores Lígia Maria Monteiro de Figueiredo e Sávio Augusto Sobral Garcez,
dos Coordenadores Alberto Rodrigues Cardoso da Silva e Givanilson Santos de Jesus, e dos
servidores Gilberto Dória Dantas Júnior, Igor Pereira Teles e Roque José de Sousa Neto.

Diante do resultado dos estudos, acredita-se que as providências sugeridas
alcançaram um ponto de convergência entre os interesses da administração e da categoria, e
refletem de maneira proporcional e razoável o melhor caminho para o Ministério Público de
Sergipe  atingir  a  valorização  de  seus  trabalhadores,  mantendo,  concomitantemente,  a
responsabilidade na gestão de suas contas e o compromisso com a moralidade administrativa.
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DO RESULTADO DA COMISSÃO DE ESTUDOS

No dia 17/02/2016, foi realizada a última reunião da comissão de estudos
dos pleitos dos Servidores, a qual definiu alguns pontos e encaminhamentos.

✔ Implementação do banco de horas: a Assessoria Jurídica do MPSE
emitiu  nota  técnica,  opinando  favoravelmente  pela  compatibilidade  da  jornada  de
teletrabalho/sobreaviso com Banco de Horas, haja vista os precedentes em diversos Órgãos
Federais, a exemplo da Portaria 707/2006 do MPU, que foi apresentada como parâmetro.

✔ Regulamentação  das  relotações: o  SINDSEMP  apresentou  uma
minuta de Portaria, baseada na Resolução nº 16/2007 do TJSE e regulamentações de outros
Ministérios Públicos Estaduais, a exemplo do MPMG, MPGO, MPRN, prevendo a publicação
de edital, realização de audiência pública e critérios objetivos para as remoções de Servidores.

✔ Transformação da GI em despesa de custeio: permitindo a isonomia
entre Técnicos e Analistas, o SINDSEMP manifestou-se favorável à mudança da natureza da
Gratificação de Interiorização – GI. Dessa forma, a Administração Superior apresentou uma
tabela com sugestão de valores fixos e diferenciados para cada região. Em Assembleia Geral
realizada  em  08/04/2016,  a  categoria  manifestou-se  favorável  à  medida,  entretanto,
observando que os valores levados em consideração para o cálculo do auxílio estava defasada
em relação à nova tabela de vencimentos de 2016, a categoria decidiu pela aprovação da
tabela de valores do vindouro auxílio interiorização desde com a aplicação do percentual de
reajuste de 6,5%.

✔ Incorporação da GEO I ao vencimento base sem impacto na folha:
o SINDSEMP apresentou um estudo demonstrando a viabilidade da incorporação de 92% da
GEO  I  ao  vencimento  base  do  servidor,  sem  que  com  isso  gerasse  despesas  para  a
Administração. O estudo foi feito avaliando-se o impacto do percentual a ser incorporado
sobre todas as verbas a que fazem jus os servidores, em que se constatou que a maioria das
verbas não sofreriam alteração, pois já incidem sobre o vencimento base e sobre a GEO I,
como a gratificação natalina e o terço de férias. Sobre as verbas que sofrerão impacto, isto é,
cujo valor nominal será alterado com o aumento do vencimento base, o estudo demonstrou
alternativas cujo resultado final não implicará em acréscimo de despesa para o órgão, como
em relação à gratificação de interiorização (que deverá ser extinta, por sinal) e a GEO II. O
percentual sugerido (92%), portanto, representa um índice seguro para a Administração e, ao
mesmo tempo, significará uma perda financeira mínima aos Servidores em seu salário líquido,
que  será  compensada  pela  segurança  financeira  alcançada  com a  substituição  da  referida
gratificação por um vencimento base mais digno e condizente com a valorização tão almejada
pela categoria.

Cada  um  desses  itens  serão  tratados  em  detalhes  a  seguir,  com  a
explicitação dos estudos formulados na comissão e com a juntada da documentação correlata.

4



ATAS DE REUNIÕES DA COMISSÃO DE ESTUDOSATAS DE REUNIÕES DA COMISSÃO DE ESTUDOS
INSTITUÍDA PELA PORTARIA Nº 2.924/2015INSTITUÍDA PELA PORTARIA Nº 2.924/2015

















DA INCORPORAÇÃO DA GEO IDA INCORPORAÇÃO DA GEO I

13













































DA REGULAMENTAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS DEDA REGULAMENTAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS DE
RELOTAÇÃO DE SERVIDORESRELOTAÇÃO DE SERVIDORES

35





















DA ISONOMIA DA G.I.DA ISONOMIA DA G.I.

45















DA IMPLEMENTAÇÃO DO BANCO DE HORASDA IMPLEMENTAÇÃO DO BANCO DE HORAS

52















DO DESCONTO EM FOLHA DA CONTRIBUIÇÃODO DESCONTO EM FOLHA DA CONTRIBUIÇÃO
SINDICALSINDICAL

59



Fatos e fundamentos

O desconto  em folha  da  contribuição  sindical  voluntário  dos  servidores

filiados se trata de uma prática, legal e legítima de cobrar a referida contribuição, que consiste

em dever do servidor sindicalizado.

A  filiação  ao  sindicato  é  ato  de  liberalidade  do  servidor,  que  deseja

participar ativamente da sua entidade representativa, bem como ajudar no fortalecimento de

seu sindicato.

Por outro lado, a restrição ao exercício da atividade sindical importa em

constrangimento ilegal por parte da classe patronal, diversas vezes rechaçado pelas Cortes

Superiores brasileiras, que recorrentemente homenageiam o princípio constitucional da livre

associação sindical.

Nesse sentido, diversos ofícios foram encaminhados pelo SINDSEMP-SE à

Administração Superior do Ministério Público de Sergipe, solicitando o desconto em folha de

seus filiados, ante a livre e manifesta adesão destes às normas do estatuto da entidade.

A Administração Superior,  entretanto,  entendeu que,  para  o desconto ser

autorizado,  haveria  necessidade  de  registro  sindical  do  SINDSEMP-SE perante  o  (atual)

Ministério do Trabalho e Previdência Social,  a fim de se garantir que o órgão competente

fiscalizasse o cumprimento do princípio da unicidade sindical.

Sobre esse assunto, cabe fazer uma breve análise do histórico do órgão em

relação a entidade representativa da classe de servidores efetivos.

Em 2011, foi criado o SINDMP-SE, Sindicato dos Servidores Públicos do

Ministério Público de Sergipe. Sempre foi público e notório que a referida entidade exercia

sua  atividade  junto  à  Administração  Superior  enquanto  representante  da  classe,  com

participação em reuniões, eventos, realização de assembleias gerais da categoria e, inclusive,

com o MPSE promovendo o desconto em folha de seus filiados.
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Acontece que o (então) Ministério do Trabalho e Emprego, ao analisar o

pedido de registro sindical do SINDMP-SE, verificou a ocorrência de vício insanável em seus

atos constitutivos, qual seja, erro na confecção do edital de convocação da categoria para a

assembleia geral de fundação.

O pedido de registro sindical, então, foi julgado improcedente, decisão esta

que não foi atacada por meio do recurso cabível, o que ensejou, por fim, na extinção definitiva

e  arquivamento  do  procedimento  de  registro  sindical  do  SINDMP-SE,  em  20/06/2013,

conforme cópia do D.O.U. dessa data, ora em anexo.

Assim, verificado vício insanável na constituição daquela entidade, cabia à

categoria refazer os atos constitutivos devidos, ou seja, convocar nova assembleia geral de

fundação, para que, enfim, pudessem instituir sua entidade representativa.

Em 12/12/2014, então, a categoria se reuniu em assembleia geral, após a

devida convocação por edital  publicado no Diário Oficial  da União e demais formalidade

necessárias,  e  decidiram  pela  fundação  do  SINDSEMP-SE,  Sindicato  dos  Trabalhadores

Efetivos do Ministério Público de Sergipe.

O  SINDSEMP-SE  teve  estatuto  aprovado  naquela  oportunidade,  assim

como  sua  filiação  à  CUT –  Central  Única  dos  Trabalhadores,  sendo  a  ata  devidamente

registrada em cartório, bem como se procedeu ao registro da pessoa jurídica perante a Receita

Federal. O pedido de registro sindical foi devidamente protocolado junto ao (então) Ministério

do Trabalho e Emprego em 14/04/2015.

Ressalta-se que o extinto SINDMP fez uma última tentativa de convalidar o

ato  constitutivo  viciado,  convocando  nova  assembleia  geral,  ocorrida  em maio/2015.  Os

servidores,  entretanto,  compareceram em grande número e  decidiram pela não ratificação

daquela entidade, reafirmando, assim, a legitimidade do novo sindicato, o SINDSEMP. Há

época, o SINDMP possuía cerca de 30 filiados, enquanto que o SINDSEMP já possuía mais

de 150.

Todos esses fatos foram devidamente noticiados à Administração Superior,

ainda que desnecessariamente, uma vez que, àquela altura, era público e notório que o único
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sindicato da categoria era, de fato, o SINDSEMP, seja pela regularidade de sua fundação – em

contrapartida à irregularidade do antigo sindicato, seja pela legitimidade política conferida

pelos próprios servidores.

Os descontos em folha continuaram sendo negados, mesmo após terem sido

protocolados mais de 150 requerimentos individuais dos filiados, solicitando expressamente o

desconto  em  seu  contra-cheque  da  contribuição  voluntária,  no  percentual  de  1,5%  do

vencimento base, bem como o seu repasse à conta do SINDSEMP.

A justificativa  para  os  indeferimentos  dos  mais  de  150  requerimentos

individuais  continuou  sendo  a  necessidade  de  registro  sindical  (com a  emissão  da  carta

sindical), e a necessidade de o órgão fiscalizador atestar a unicidade sindical no âmbito do

Ministério Público de Sergipe.

Pois bem, quanto ao argumento acima, cabe aqui fazer a seguinte análise

técnica do assunto.

Primeiramente, cumpre destacar que o princípio da unicidade sindical não é

mais importante do que o princípio da liberdade sindical. Em verdade, o princípio prevalente

é este último, enquanto aquele se trata de exceção, devendo ser aplicado, portanto, de forma

restrita pelo operador do Direito. Nesse sentido, a Constituição da República dispõe que:

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:
I  -  a  lei  não poderá  exigir  autorização do Estado para  a fundação de
sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao Poder
Público a interferência e a intervenção na organização sindical;
...
IV -  a  assembléia  geral  fixará  a  contribuição  que,  em se  tratando de
categoria profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema
confederativo da representação sindical respectiva, independentemente da
contribuição prevista em lei;

Como se vê, a Constituição garante claramente o direito de instituição do

sindicato,  afastando expressamente a  necessidade de autorização do Estado para,  somente

depois, prever o registro no órgão competente e, mesmo assim, o fez proibindo a intervenção

estatal na organização sindical. 
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Diante disso, a doutrina e a jurisprudência correlata é pacífica ao classificar

o registro sindical como ato formal vinculado. Veja-se decisão do Supremo Tribunal Federal:

“Liberdade  e  unicidade  sindical  e  competência  para  o  registro  de
entidades  sindicais  (CF,  art.  8º,  I  e  II):  recepção  em  termos,  da
competência do Ministério do Trabalho, sem prejuízo da possibilidade de
a  lei  vir  a  criar  regime  diverso.  O que  é  inerente  à  nova  concepção
constitucional  positiva  de  liberdade  sindical  é,  não  a  inexistência  de
registro  público  –  o  qual  é  reclamado,  no  sistema  brasileiro,  para  o
aperfeiçoamento da constituição de toda e qualquer pessoa jurídica de
direito privado –, mas, a teor do art. 8º, I, do Texto Fundamental, ‘que a
lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato’:
o  decisivo,  para  que  se  resguardem  as  liberdades  constitucionais  de
associação  civil  ou  de  associação  sindical,  é,  pois,  que  se  trate
efetivamente de simples registro – ato vinculado, subordinado apenas à
verificação  de  pressupostos  legais  –,  e  não  de  autorização  ou  de
reconhecimento discricionários. (...) O temor compreensível – subjacente
à manifestação dos que se opõem à solução –, de que o hábito vicioso dos
tempos  passados  tenda a  persistir,  na  tentativa,  consciente  ou não,  de
fazer da competência para o ato formal e vinculado do registro, pretexto
para  a  sobrevivência  do  controle  ministerial  asfixiante  sobre  a
organização sindical, que a Constituição quer proscrever – enquanto não
optar o legislador por disciplina nova do registro sindical,  – há de ser
obviado pelo controle jurisdicional da ilegalidade e do abuso de poder,
incluída  a  omissão  ou  o  retardamento  indevidos  da  autoridade
competente.” (STF. MI 144, rel. min. Sepúlveda Pertence, julgamento em
3-8-1992, Plenário, DJ de 28-5-1993). No mesmo sentido: AI 789.108-
AgR, rel. min. Ellen Gracie, julgamento em 5-10-2010, Segunda Turma,
DJE de 28-10-2010.

Dessa forma, não há que se falar em qualquer interferência do Ministério do

Trabalho e Previdência Social nos atos constitutivos do SINDSEMP-SE. 

A  entidade  sindical  já  existe  desde  sua  fundação,  passando  a  existir

formalmente para o mundo jurídico desde o seu registro civil como pessoa jurídica, havendo,

quando do seu registro sindical, mera verificação quanto à unicidade sindical.

Ora,  uma  vez  comprovado  que  o  procedimento  do  antigo  sindicato

(SINDMP-SE) foi extinto em definitivo no Ministério do Trabalho, por óbvio o SINDSEMP-

SE é a única entidade sindical com procedimento em andamento naquele órgão para emissão

da carta sindical. Notoriamente, a unicidade sindical está e continuará resguardada.

Ademais,  se  todos  os  procedimentos  formais  foram  devidamente

observados, inclusive com a publicação do edital de convocação nos termos indicados pelo
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próprio MTE quando da análise do pedido do extinto SINDMP, não cabe qualquer presunção

de vício na formação do SINDSEMP-SE.

Ressalte-se que, conforme dito acima, os atos constitutivos do SINDSEMP-

SE estão  finalizados  e  perfeitos,  sendo impossível  qualquer  alteração  por  parte  do  órgão

fiscalizador,  tanto assim que,  quando o registro sindical  se efetivar,  sua data  de fundação

continuará sendo 12/12/2014, seu estatuto continuará sendo o aprovado naquela oportunidade,

sua diretoria executiva continuará exercendo seu mandato conforme eleição prévia, os filiados

permanecerão com data de filiação inalterada, etc.

Ou  seja,  o  registro  sindical  é  mero  ato  formal  vinculado  que  não  se

confunde com a fundação e, sobretudo, com a representatividade da entidade sindical perante

sua classe.

Nesse sentido, exigir a carta sindical para reconhecer o sindicato enquanto

entidade  representativa  da  classe  traduz-se  em  constrangimento  para  todos  os  seus

representados e  evidente  afronta  ao  princípio  do livre  exercício  da atividade  sindical  e  à

garantia de liberdade de associação.

Tais condutas vêm sendo rechaçadas pelo Poder Judiciário há muitos anos,

tendo os Tribunais declarado a inconstitucionalidade de atos que, de alguma forma, impeçam

o amplo exercício da atividade sindical.

Nesse  sentido,  cabe  destacar,  a  fim  de  corroborar  os  argumentos  aqui

exposados, decisão do Supremo Tribunal Federal que declarou inconstitucional portaria de

autoria do Presidente do Tribunal de Justiça do Piauí que determinava que os pedidos de

desconto em folha fossem feitos diretamente a ele:

Ementa:  CONSTITUCIONAL.  PORTARIA  DO  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA DO  PIAUÍ  QUE  DETERMINA QUE  OS  PEDIDOS  DE
DESCONTOS  EM  FOLHA  DE  CONTRIBUIÇÕES  SINDICAIS
DEVIDAS  À  ASSOCIAÇÃO  OU  SINDICATO  DE  CLASSE
DEVERÃO SER FORMULADAS PELO SERVIDOR E DIRIGIDOS
AO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. OFENSA AO ART.
8º, IV, DA CF. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. (STF. ADI 1088 PI.
Relator(a):  Min.  NELSON  JOBIM.  Julgamento:  20/02/2002.  Órgão
Julgador:  Tribunal  Pleno.  Publicação:  DJ  22-11-2002.  Parte(s):
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PROCURADOR-GERAL  DA  REPÚBLICA  e  PRESIDENTE  DO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUI)

Ressalte-se que o caso acima exposto sequer trata de indeferimento do pleito

de desconto em folha, mas da “mera” determinação de que o pedido fosse feito diretamente ao

Presidente do TJPI,  o que evidencia a primazia dada pela Corte Suprema ao princípio da

liberdade sindical.

Ainda que se fixe o entendimento equivocado, data vênia, de que permanece

a exigência da carta sindical, restaria o princípio da liberdade de associação civil.

É  nesse  princípio  que  se  pauta  a  associação  dos  servidores  efetivos  do

MPSE junto à ASAPGJS – Associação dos Servidores Auxiliares da Procuradoria Geral de

Justiça do Estado de Sergipe. Tal associação recebe de seus filiados a taxa mensal de 1%

sobre o vencimento base, valor este que é descontado em folha pela Diretoria de Recursos

Humanos do MPSE. O mesmo ocorre com a Associação Sergipana do Ministério Público –

ASMP

Por analogia,  na pior das hipóteses,  deve a Administração reconhecer ao

SINDSEMP-SE o mesmo direito reconhecido à ASAPGJS e à ASMP, uma vez que a primeira

fase de constituição da entidade associativa já foi devidamente e integralmente observada por

esta entidade sindical, qual seja o registro de seus atos constitutivos e fundação da pessoa

jurídica,  fato  este  já  informado  e  sobre  o  qual  não  reside  qualquer  tipo  de  dúvida  ou

questionamento.

Conclusão

Dessa forma, tem-se que a emissão de carta sindical não é condição para o

exercício do direito de livre associação, razão pela qual impedir ou dificultar que a entidade

representativa de classe, devidamente constituída, exerça suas funções institucionais configura

grave constrangimento aos seus representados, sobretudo quando, dentro do mesmo órgão,

outras entidades gozam desse mesmo reconhecimento.
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Ante os fundamentos e fatos aqui expostos, resta ao SINDSEMP-SE, em

nome  de  seus  mais  de  200  sindicalizados,  reforçar  o  interesse  em  ter  o  desconto  da

contribuição sindical voluntária efetuado nos contra cheques de seus filiados, mês a mês, a

fim de que possa exercer o direito de liberdade sindical em toda a sua amplitude e, assim,

melhor representar os interesses da categoria de trabalhadores da base do Ministério Público

do Estado de Sergipe.
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